
CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

336008CE.doc Publicado no Diário Oficial em 27/9/2008 - Cópia WEB 1 

 
Acórdão: 3.360/08/CE   Rito:  Sumário 

PTA/AI: 01.000156845-96 

Recurso de Revisão: 40.060122864-81 

Recorrente: Fazenda Pública Estadual 

Recorrida: Cimilho Comércio Indústria de Milho Guimarães Ltda. 

 IE: 702448911.00-90 

Proc. S. Passivo: Régis Pereira Lima/Outro(s) 

Origem: DF/Uberlândia 

EMENTA 

CRÉDITO DE ICMS - APROVEITAMENTO INDEVIDO - DOCUMENTO 
FISCAL INIDÔNEO. Constatado o aproveitamento indevido de créditos de ICMS 
destacados em notas fiscais declaradas inidôneas. Infração caracterizada, nos 
termos do artigo 70, inciso V, do RICMS/02. Exigências de ICMS, multa de 
revalidação e Multa Isolada prevista no art. 55, inc. X, ambos da Lei nº 6.763/75.  
ALÍQUOTA DE ICMS – APLICAÇÃO INCORRETA – FARINHA DE MILHO 
PRÉ-GEL. Constatado recolhimento a menor do ICMS devido, em decorrência da 
utilização incorreta de alíquota, nas operações internas com farinha de milho pré-
gel. Infração caracterizada. Legítimas as exigências de ICMS, multa de 
revalidação e Multa Isolada prevista no artigo 54, inciso VI da Lei nº 6.763/75. 
Recurso provido. Decisão por maioria de votos. 

RELATÓRIO 

A autuação versa sobre a constatação de que o Contribuinte aproveitou, 
indevidamente, créditos de ICMS destacados nas notas fiscais de entrada declaradas 
inidôneas, nos exercícios de 2003 e 2004, pelo que se exige ICMS, multa de 
revalidação e Multa Isolada prevista no art. 55, inc. X, da Lei nº 6.763/75. 

Constatou, ainda, o Fisco, o recolhimento a menor do ICMS, por ter o 
Contribuinte emitido notas fiscais de saída com destaque a menor do imposto devido 
nas operações internas com farinha de milho pré-gel, em razão de aplicação incorreta da 
alíquota, no período de janeiro/02 a maio/07, pelo que se exige ICMS, multa de 
revalidação e Multa Isolada capitulada no art. 54, inc. VI, da Lei nº 6.763/75. 

Inconformada, a Autuada apresenta, tempestivamente e por seu 
representante legal, Impugnação às fls. 472 a 489, contra a qual o Fisco se manifesta às 
fls. 608 a 615. 

A decisão consubstanciada no Acórdão n° 17.924/08/2ª, pelo voto de 
qualidade, julgou parcialmente procedente o lançamento, para excluir do crédito 
tributário as notas fiscais 228 e 229 de fls. 603/604, respectivamente. 
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Inconformada, a Fazenda Pública Estadual interpõe, tempestivamente e por 
intermédio de procurador regularmente constituído, o Recurso de Revisão de fls. 
631/633, contra o qual a Recorrida se manifesta às fls. 636/637. 

DECISÃO 

Da Admissibilidade do Recurso 

Cumpre verificar, uma vez tratar-se de Recurso de Revisão, do cumprimento 
da condição regulamentar para sua admissão.  Tal condição encontra-se estatuída no 
artigo 163 do Regulamento do Processo e dos Procedimentos Tributários 
Administrativos – RPTA, aprovado pelo Decreto nº 44.747/08, in verbis: 

Art. 163.  Das decisões da Câmara de Julgamento 

cabe Recurso de Revisão para a Câmara Especial, no 

prazo de 10 (dez) dias contados da intimação do 

acórdão, mediante publicação da decisão no órgão 

oficial, nas seguintes hipóteses: 

I - quando a decisão da Câmara de Julgamento 

resultar de voto de qualidade proferido pelo seu 

Presidente; 

(...) 

§ 1º Não ensejará recurso de revisão: 

I - a decisão tomada pelo voto de qualidade, 

relativa à: 

a) questão preliminar, exceto a referente à 

desconsideração do ato ou negócio jurídico; 

b) concessão de dedução de parcela do crédito 

tributário escriturada ou paga após a ação fiscal; 

II - a decisão relativa ao cancelamento ou redução 

de multa isolada, pelo órgão julgador, conforme 

estabelecido em lei. 

§ 2º Em se tratando de decisão da Câmara de 

Julgamento que resultar de voto de qualidade do 

Presidente desfavorável à Fazenda Pública 

Estadual, o Recurso de Revisão será interposto de 

ofício pela própria Câmara de Julgamento, mediante 

declaração na decisão. 

§ 3º O disposto no parágrafo anterior não 

prejudicará a interposição de Recurso de Revisão 

pela Fazenda Pública Estadual. 

§ 4º O Recurso de Revisão interposto pela Fazenda 

Pública Estadual, se admitido, prejudicará o 

Recurso interposto de ofício pela Câmara de 

Julgamento. 

§ 5º Havendo pelo menos uma matéria decidida pelo 

voto de qualidade, excetuadas as mencionadas no § 

1º, o recurso de revisão poderá versar sobre as 

matérias não decididas com o referido quorum. 
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§ 6º A intimação da Fazenda Pública Estadual será 

feita pessoalmente mediante remessa do PTA à 

Advocacia-Geral do Estado, observado o transcurso 

do prazo de que trata o caput deste artigo, se a 

decisão for desfavorável ao impugnante. 

Assim sendo, tendo a decisão recorrida consubstanciada no Acórdão n° 
17.924/08/2ª sido tomada pelo voto de qualidade, revela-se cabível o presente Recurso 
de Revisão, devolvendo à Câmara Especial a análise de toda a matéria do julgamento 
procedido pela 3ª Câmara. 

Do Mérito 

A autuação versa sobre a constatação de que o Contribuinte aproveitou, 
indevidamente, créditos de ICMS destacados nas notas fiscais de entrada declaradas 
inidôneas, nos exercícios de 2003 e 2004, pelo que se exige ICMS, multa de 
revalidação e Multa Isolada prevista no art. 55, inc. X, da Lei nº 6.763/75. 

Constatou, ainda, o Fisco, o recolhimento a menor do ICMS, por ter o 
Contribuinte emitido notas fiscais de saída com destaque a menor do imposto devido 
nas operações internas com farinha de milho pré-gel, em razão de aplicação incorreta da 
alíquota, no período de janeiro/02 a maio/07, pelo que se exige ICMS, multa de 
revalidação e Multa Isolada capitulada no art. 54, inc. VI, da Lei nº 6.763/75. 

Adota-se, para esta decisão, quase a totalidade dos fundamentos adotados na 
decisão recorrida, proferida pelo Acórdão nº 17.924/08/2ª, de fls. 623 a 620, de onde se 
transcreve:  

“As alegações da Impugnante, com relação à primeira irregularidade, são no 
sentido de que os créditos aproveitados foram regularmente escriturados e estão 
amparados por documentos fiscais formalmente emitidos pelos fornecedores”. 

Fala do princípio da não-cumulatividade, alega que realizou consulta ao 
SINTEGRA antes de concretizar as suas operações, cita a Constituição Federal de 
1988, junta comprovantes de pagamentos das operações realizadas, cita trechos de 
julgados dos Tribunais superiores e entende como correto o seu procedimento. 

No que diz respeito à segunda irregularidade, entende ser questão de 
interpretação da norma, citando o art. 12, da Lei 6763/75. 

Fala do princípio da capacidade contributiva do contribuinte e da aplicação 
correta da alíquota de 12% (doze por cento), tece outras considerações a respeito de seu 
procedimento e pede, ao final, pela procedência de sua peça de defesa. 

A Fiscalização, por sua vez, não concorda com os argumentos da 
Impugnante, cita a legislação vigente, discorrendo sobre a matéria objeto da autuação e 
pede pela procedência do lançamento. 

Na verdade, o que se apura dos autos é que a Impugnante cometeu as duas 
irregularidades descritas no Auto de Infração. Na mesma seqüência adotada pela 
Fiscalização e pedindo venia para transcrever boa parte da manifestação fiscal de fls. 
610/615, adota-se aqueles comentários sobre cada uma das irregularidades apontadas, 
senão veja-se. 
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Item 01 do Auto de Infração: 

O trabalho fiscal foi realizado de acordo com o roteiro previsto para a 
espécie “Verificação Fiscal Analítica” de recolhimento do ICMS, por meio de 
conferência de livros e documentos fiscais com recomposição da conta gráfica, na 
forma prevista na legislação tributária aplicável à época do fato gerador, observando 
todos os princípios de direito vigentes, especialmente, os pertinentes ao processo 
tributário administrativo.  

Entende-se que foi comprovada a irregularidade mediante análise de 
documentos que estavam na posse da Autuada e que foram obtidos em procedimento 
regular de fiscalização, que a autoridade competente mandou publicar os respectivos 
atos declaratórios de falsidade documental referentes aos documentos de cada 
contribuinte relacionado e que não foram contestados pela Autuada no prazo 
regulamentar do art. 134-A, que aplica-se aos atos publicados a partir de 16/04/2004. 

Os argumentos da Autuada são no sentido de que houve circulação de 
mercadorias e que a publicação dos atos declaratórios se deu após a efetivação das 
transações comerciais, tendo efetuado a escrituração de tais operações e procedido ao 
pagamento dos fornecedores, de acordo com as cópias dos livros de Registro de 
Entradas apresentados e dos controles internos dos cheques emitidos.  

Ressalte-se que o fato das empresas citadas estarem ativas no SINTEGRA, à 
época da realização das operações, não torna os documentos declarados inidôneos pela 
autoridade competente idôneos, pois estes estavam em desacordo com a legislação 
tributária do respectivo ente federativo.  

O contribuinte deve exercer suas atividades negociais sob os auspícios das 
normas jurídicas tributárias vigentes, saber que o interesse público prevalece sobre o 
particular, princípio basilar do direito público, e que a responsabilidade a ele atribuída 
por lei independe da intenção da prática infracional ou dos resultados gerados pela 
empresa.  

O direito de crédito garantido pelo princípio da não-cumulatividade previsto 
na Constituição Federal, na Lei Complementar nº 87/96 e na legislação tributária 
mineira não se confunde com as providências formais exigidas para o seu exercício. O 
direito é amplo, submetendo-se, unicamente, aos limites constitucionais, contudo seu 
exercício depende de normas instrumentais de apuração. 

O artigo 23 da Lei Complementar nº 87/96, transcrito para o artigo 30 da Lei 
6763/75, estatui que o direito ao crédito para efeito de compensação com o débito do 
imposto está condicionado à idoneidade da documentação, sendo que a apropriação 
indevida de créditos enseja recolhimento a menor do imposto. A legislação é clara ao 
condicionar o aproveitamento do imposto a título de crédito à idoneidade do documento 
respectivo. 

Art. 23. O direito de crédito, para efeito de 

compensação com débito do imposto, reconhecido ao 

estabelecimento que tenha recebido as mercadorias 

ou para o qual tenham sido prestados os serviços, 

está condicionado à idoneidade da documentação e, 
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se for o caso, à escrituração nos prazos e 

condições estabelecidos na legislação. 

De acordo com o preceito contido no artigo 135 do RICMS/2002, os 
documentos inidôneos fazem prova a favor do Fisco, acrescentando em seu parágrafo 
único que a ação fiscal independe de ato declaratório prévio. Infere-se daí que o 
referido artigo trata-se de norma declarativa, cuja observância, por parte do Fisco é, 
indiscutivelmente, obrigatória. 

No que tange ao estorno de créditos, consubstanciado pela declaração de 
inidoneidade dos documentos fiscais relacionados, destaca-se que os atos declaratórios 
foram publicados em datas anteriores ao início da ação fiscal empreendida pelo Fisco. 

Cumpre-se salientar que não há qualquer dúvida quanto à caracterização dos 
documentos fiscais como inidôneos. O ato declaratório além de configurar, 
formalmente, a irregularidade, descreve a situação que ensejou a declaração, 
demonstrando de maneira inequívoca serem os documentos fiscais, materialmente, 
inábeis para legitimar o aproveitamento de créditos. 

É pacífico na doutrina o efeito “ex tunc” dos atos declaratórios, pois não é o 
ato em si que impregna os documentos de inidoneidade ou falsidade, uma vez que tais 
vícios os acompanham desde suas emissões. Segundo ensina Aliomar Baleeiro: 

“O ato declaratório não cria, não extingue, nem altera 
um direito. Ele apenas determina, faz certo, apura, ou 
reconhece um direito preexistente, espancando dúvidas 
e incertezas. Seus efeitos recuam até a data do ato ou 
fato por ele declarado ou reconhecido (ex tunc)”. 

O ato declaratório tem o condão apenas de atestar uma situação que não é 
nova, não nascendo essa com a publicação do mesmo no diário oficial do Estado, em 
que visa tornar pública a situação preexistente, possuindo natureza declaratória e não 
normativa.” 

“Item 02 do Auto de Infração: 

Já no que diz respeito à segunda irregularidade, melhor sorte não colhe a 
empresa Impugnante, uma vez que a matéria em questão está prevista na norma legal, 
bem como tratada nas consultas 008/07 e 144/07, mencionadas pelo Fisco. 

Concernente às saídas em operação interna com o produto fabricado pela 
empresa autuada, farinha de milho pré-gel, a aplicação da alíquota devida de 18% 
(dezoito por cento) não se trata de uma questão de interpretação da norma e sim do 
entendimento do dispositivo contido na legislação tributária estadual, uma vez que foi 
definido pelo próprio contribuinte a destinação de seu produto, de acordo com o 
exposto em Consulta do Contribuinte nº 008/2007, realizada à SUTRI, às fls. 14/15. 

Ressalta-se que a interpretação da legislação tributária está disposta na Lei 
5172/1966, CTN, nos artigos 107 e 108, não cabendo, portanto, a afirmação feita pelo 
Contribuinte. 

Em relação à consulta do contribuinte 008/2007, verifica-se que faltou 
entendimento de sua resposta por parte da Impugnante, pois esta foi no sentido de 
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esclarecer sobre as diferentes situações do produto de sua industrialização, dependendo 
de sua destinação e, conseqüentemente, de facilitar a aplicação da alíquota correta de 
acordo com o disposto na legislação tributária. São 03 (três) as situações descritas na 
referida consulta e não apenas as 02 (duas) descritas pela Impugnante. 

As saídas internas de ração balanceada, concentrado, suplemento, aditivos e 
premix ou núcleo, produzidos no Estado, estarão amparadas pelo diferimento do 
pagamento do imposto, conforme previsto pelo item 26, Parte 1 do Anexo II do 
RICMS/2002, desde que observada a destinação do produto e as condições listadas no 
subitem 26.1. As saídas internas e interestaduais das mesmas mercadorias, atendidas as 
condições estabelecidas na legislação, estarão alcançadas pela redução da base de 
cálculo prevista no item 8, alínea "b", Parte 1 do Anexo IV do RICMS/2002, 
excetuados os casos alcançados pelo diferimento. Relativamente, à venda do produto 
para indústria de ração, a operação deverá ser, normalmente, tributada, inexistindo na 
legislação previsão de diferimento ou qualquer benefício fiscal para a hipótese. 

Referenciando o artigo 12, da Lei 6763/75, regulamentado pelo Decreto 
43.080/, RICMS/2002, que dispõe em seu artigo 42, inciso I, alínea b1, a definição: 

“Art. 42 - As alíquotas do imposto são: 

I - nas operações e prestações internas: 

(...) 

b - 12 % (doze por cento), na prestação de serviço 

de transporte aéreo e nas operações com as 

seguintes mercadorias: 

b.1 - arroz, feijão, fubá de milho, farinha de 

milho, farinha de mandioca, leite in natura, aves, 

peixes, gado bovino, bufalino, suíno, caprino e 

ovino e produtos comestíveis resultantes de seu 

abate, em estado natural, resfriados ou 

congelados, quando de produção nacional, observado 

o disposto no item 19 da Parte 1 do Anexo IV”; 

(grifo nosso) 

Evidenciadas, no Anexo IV do RICMS/2002, estão as hipóteses e condições 
para redução da base de cálculo, que dispõe no seu item 19 sobre as saídas, em 
operação interna, dos produtos alimentícios, relacionados nos itens 1 a 37 e 44 a 48 da 
parte 06 deste anexo, (farinha de milho é o item 04), uma redução da base de cálculo de 
61,11% (sessenta e um vírgula onze por cento) nas operações tributadas a 18% (dezoito 
por cento) e de 41,66% (quarenta e um vírgula sessenta e seis por cento) nas operações 
tributadas a 12% (doze por cento), conforme alíneas a.1 e a.2, respectivamente. O item 
19.2 destaca que estas reduções somente se aplicam aos produtos destinados à 
alimentação humana, regulamentando, dessa forma, a aplicação da alíquota de 12% 
(doze por cento) apenas para produtos destinados a esse fim. 

Necessário se faz enfatizar que a redução aplicada sobre o produto farinha 
de milho pré-gel, destinada à pecuária, em especial na alimentação de suínos, está 
definida no Anexo IV do RICMS/2002 em seu item 08, alínea b: “saída, em operação 
interna ou interestadual de ração animal, concentrados suplementos, aditivos e premix 
ou núcleo, fabricados pelas respectivas indústrias devidamente registradas no 
Ministério da Agricultura e Abastecimento...”. Nestes casos aplica-se a redução da base 
de cálculo de 60% (sessenta por cento) nas operações tributadas, seja à alíquota de 18% 
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(dezoito por cento), 12% (doze por cento) ou 7% (sete por cento), diferentemente da 
situação explicitada anteriormente. 

Constata-se, portanto, de forma inequívoca, que a alíquota correta para 
tributação do produto farinha de milho pré-gel na saída em operações internas é de 18% 
(dezoito por cento), conforme definido no artigo 12, alínea “d.1”, da Lei 6763/72, 
ratificada na Consulta Interna nº 144/2007, às fls. 17. 

A alusão feita pela Impugnante de que o feito fiscal deixou de considerar o 
princípio da capacidade contributiva do contribuinte, justificando que o valor de seu 
capital social demonstra a impossibilidade do pagamento do montante apurado no Auto 
de Infração, é mera alegação, completamente desprovida de fundamento jurídico e 
lógico, pois sendo assim, a empresa não poderia ter faturado no ano de 2006, conforme 
apresentado em seus arquivos, um montante na casa dos R$ 3.300.000,00, valor este 
não condizente com o capital social mencionado. 

É imperioso destacar que as infrações descritas no Auto de Infração são 
formais e objetivas e se encontram, perfeitamente, caracterizadas. 

Salienta-se que a intenção do agente é, portanto, irrelevante (art. 136 do 
CTN) para a tipificação do ilícito fiscal. Sendo as infrações objetivas, havendo 
resultado previsto na descrição normativa, qualquer que seja a motivação ou ânimo do 
agente, tem-se por configurado o ilícito.” 

Diante disso, legítimas são as exigências fiscais, pelo que devem ser 
mantidas na sua integralidade.  Assim deve ser dado provimento ao recurso para 
restabelecer as exigências fiscais. 

Diante do exposto, ACORDA a Câmara Especial do CC/MG, por maioria de 
votos, em dar provimento ao recurso. Vencidos os Conselheiros Luiz Fernando Castro 
Trópia (Revisor) e Luciana Mundim de Mattos Paixão, que lhe negavam provimento, 
nos termos da decisão recorrida. Pela Fazenda Pública Estadual, sustentou oralmente o 
Dr. José Benedito Miranda. Participaram do julgamento, além dos signatários, e dos 
Conselheiros vencidos, os Conselheiros André Barros de Moura e Edwaldo Pereira de 
Salles. 

Sala das Sessões, 21 de agosto de 2008. 

Roberto Nogueira Lima 
Presidente 

René de Oliveira e Sousa Júnior 
Relator 


